
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 310.566 - SP (2014/0317176-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO RICARDO MEIRA AMARAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCIANO LUIS MORAIS (PRESO)

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. CONDENAÇÕES ANTERIORES 
DEFINITIVAS REMANESCENTES ÀQUELA UTILIZADA COMO 
AGRAVANTE. UTILIZAÇÃO INDISTINTA. REFORÇO DO QUANTUM 
DA AGRAVANTE. INCREMENTO DA PENA-BASE. NON BIS IN IDEM. 
OBSERVÂNCIA. PENA-BASE FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO A 
MENOR. MANUTENÇÃO. NON REFORMATIO IN PEJUS. 
COMPENSAÇÃO ENTRE CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERÂNCIA CONCRETA DA 
AGRAVANTE EM 1/12. INCIDÊNCIA SOBRE O INTERVALO DA PENA 
EM ABSTRATO. PENA REAJUSTADA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CABÍVEL. SÚMULA/STJ 269. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. 
MINISTRO TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2015). 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se cogita manifesta 
desproporcionalidade na dosimetria da pena, na utilização de condenações, 
relativas a fatos anteriores, transitadas em julgado, diversas e remanescentes 
àquela utilizada como fundamento da agravante de reincidência, como reforço ao 
quantum da  agravante de reincidência ou como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos antecedentes, 
da conduta social e, ainda, da personalidade do agente, conforme seja necessário 
e suficiente para a prevenção e reprovação da infração penal, ficando apenas 
vedado o bis in idem.
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4. Haja vista a existência de três condenações transitadas em julgado por crimes 
praticados antes da conduta delitiva apurada nos autos, o Tribunal a quo, na 
primeira fase da dosimetria da pena, valeu-se de duas delas para valorar 
negativamente os antecedentes e a personalidade do réu, resultando na pena de 2 
(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, no mínimo 
legal. Em verdade, a dosimetria realizada pelo Tribunal mostrou-se bastante 
benevolente com o réu. Por hipótese, estabelecido o consagrado parâmetro de 
aumento de 1/8 para cada circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o 
intervalo de pena em abstrato do preceito secundário do crime de furto qualificado 
(6 anos), resultaria no acréscimo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses à pena mínima 
cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 3 (três) anos e 6 (seis) 
meses. Por conseguinte, não se cogita qualquer constrangimento ilegal em 
desfavor do réu na dosimetria da pena-base, devendo ser mantida em respeito à 
regra non reformatio in pejus.
5. A Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião 
Reis Júnior, firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do caso 
concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência". 
6. O concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico valor 
redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou 
diminuída na segunda fase da dosimetria. Todavia, tratando-se de réu 
multirreincidente ou com reincidência específica, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.
7. Malgrado ter sido a confissão do réu efetivamente valorada em sentença, 
influindo no convencimento do magistrado acerca da materialidade e da autoria 
dos crimes, o fato de sua reincidência ser específica em crimes patrimoniais 
demonstra maior reprovabilidade da conduta, suficiente a inviabilizar a 
compensação, porquanto a agravante prepondera no caso concreto, haja vista o 
evidente desprezo ao ordenamento jurídico e ao caráter pedagógico da pena, em 
especial à sua finalidade de prevenção especial negativa.
8. A preponderância da reincidência específica sobre a confissão, por óbvio, deve 
resultar de agravamento inferior a 1/6 (um sexo), que é o parâmetro ordinário 
estabelecido pelo doutrina e jurisprudência, haja vista a inevitável força de 
resistência oriunda da atenuante em sentido contrário. Portanto, mostra-se 
proporcional, nesses casos, o patamar ideal de 1/12 (um doze avos) para 
valoração da atenuante ou agravante preponderante,  ressalvada sempre a 
possibilidade de adequação ao caso concreto nessa estipulação, sendo, pois, a 
fração de 1/3 (um terço) utilizada pelo Tribunal desproporcional, até porque as 
outras condenações já foram valoradas por ocasião da pena base, sendo, pois, 
inservíveis no cômputo da fração na segunda etapa da dosimetria, sob pena de bis 
in idem. 
9. Ressalte-se, ainda, que as agravantes ou atenuantes não necessariamente 
incidirão sobre a pena-base, somente ocorrendo se esta for maior ou igual ao 
intervalo de pena em abstrato do preceito secundário, caso contrário, malgrado 
haja pena concreta dosada, sob pena de as agravantes tornarem-se menos 
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gravosas e as atuantes menos benéficas do que as meras circunstâncias judiciais 
da primeira etapa, o que subverteria o sistema hierárquico da dosimetria trifásica.
10. In caso, a fração de 1/12 (um doze avos), resultante da preponderância da 
reincidência específica sobre a confissão espontânea, incidirá sobre o intervalo de 
pena em abstrato do crime de furto qualificado (6 anos), pois superior à pena-base 
fixada (2 anos e 4 meses). Nesse diapasão, o agravamento da pena-base consiste 
em 6 (seis) meses, culminado, pois, na pena intermediária de 3 (três) anos, não 
nos 3 (três) anos e 1 (um) mês determinados pelo Tribunal a quo. Diante da 
ausência de circunstâncias a serem valoradas na terceira fase de dosimetria, 
torna-se definitiva a pena intermediária.
11. Em interpretação contrario sensu do Enunciado de Súmula 269, conclui-se 
ser acertado o arbitramento do regime inicial fechado ao paciente, nos termos do 
art. 33, § 2º e § 3º do Código Penal, porquanto, tendo a pena definitiva sido fixada 
em 3 (três) anos, o réu é reincidente e possui outras circunstância desfavoráveis.
12. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar a 
fixação da pena intermediária em 3 (três) anos e, diante da ausência de 
circunstâncias a serem valoradas na terceira fase de dosimetria, torná-la 
definitiva, ficando mantido o regime inicial fechado.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 310.566 - SP (2014/0317176-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO RICARDO MEIRA AMARAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCIANO LUIS MORAIS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
LUCIANO LUIS MORAIS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, por infração ao art. 155, § 4º, 
inciso I, do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos de reclusão, no regime semiaberto, e ao 
pagamento de 10 (dez) dias-multa.

Inconformado, o Parquet interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que lhe 
deu provimento, a fim de majorar a pena para 3 (três) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de 
reclusão, e 13 (treze) dias-multa. nos seguintes termos:

"FURTO QUALIFICADO – Pleito Ministerial de recrudescimento das penas 
ante os maus antecedentes – necessidade – existência de duas condenações 
transitadas em julgado, aptas a configurar maus antecedentes – 
exasperação em 1/3 pelos maus antecedentes – Pedido de afastamento da 
compensação da confissão espontânea com a reincidência procedido em 
primeiro grau –  com efeito, impossível a compensação da confissão 
espontânea com reincidência – Agravante da reincidência é, por lei, 
preponderante à atenuante da confissão – Penas aumentadas em 1/3 pela 
reincidência – reprimendas que totalizaram 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão e 13 dias-multa, no piso – Pedido de fixação do regime inicial 
fechado para o cumprimento das penas – Acusado que ostenta maus 
antecedentes e é reincidente específico, a recomendar o regime prisional 
mais gravoso para o cumprimento das penas – Recurso do Ministério 
Público integralmente provido."(e-STJ, fls. 34/44).

No presente writ, sustenta a Defensoria Pública, em síntese, que: a) a pena-base 
deve ser imposta no mínimo legal, considerando a inexistência de circunstância judicial a ser 
negativamente valorada (art. 59, CP); b) a existência de três condenações transitadas em julgado 
não alcançadas pelo período depurador de cinco anos não permite o reconhecimento de duas 
delas a título de maus antecedentes, sendo que todas devem ser sopesadas na segunda fase da 
dosimetria c) deve ser reconhecida a incidência da atenuante da confissão espontânea, com a sua 
compensação integral com a agravante da reincidência; d) foi desproporcional o aumento de pena 
em função da reincidência e a fixação do regime fechado de cumprimento; e) o paciente é 
primário e possui bons antecedentes.

Postula a concessão da ordem para que seja fixada a pena base no mínimo legal 
ou que o aumento da pena seja reduzido ao patamar de 1/6 (ou inferior a 1/3), reconhecida a 
confissão espontânea e esta compensada integralmente com todos os fatos indicativos de 
reincidência, devendo, ainda, ser e fixado o regime semiaberto para cumprimento de pena.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 64-68).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão parcial da ordem 
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(e-STJ, fls. 104-106).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 310.566 - SP (2014/0317176-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO RICARDO MEIRA AMARAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCIANO LUIS MORAIS (PRESO)

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. CONDENAÇÕES ANTERIORES 
DEFINITIVAS REMANESCENTES ÀQUELA UTILIZADA COMO 
AGRAVANTE. UTILIZAÇÃO INDISTINTA. REFORÇO DO QUANTUM 
DA AGRAVANTE. INCREMENTO DA PENA-BASE. NON BIS IN IDEM. 
OBSERVÂNCIA. PENA-BASE FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO A 
MENOR. MANUTENÇÃO. NON REFORMATIO IN PEJUS. 
COMPENSAÇÃO ENTRE CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERÂNCIA CONCRETA DA 
AGRAVANTE EM 1/12. INCIDÊNCIA SOBRE O INTERVALO DA PENA 
EM ABSTRATO. PENA REAJUSTADA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CABÍVEL. SÚMULA/STJ 269. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. 
MINISTRO TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2015). 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se cogita manifesta 
desproporcionalidade na dosimetria da pena, na utilização de condenações, 
relativas a fatos anteriores, transitadas em julgado, diversas e remanescentes 
àquela utilizada como fundamento da agravante de reincidência, como reforço ao 
quantum da  agravante de reincidência ou como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos antecedentes, 
da conduta social e, ainda, da personalidade do agente, conforme seja necessário 
e suficiente para a prevenção e reprovação da infração penal, ficando apenas 
vedado o bis in idem.
4. Haja vista a existência de três condenações transitadas em julgado por crimes 
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praticados antes da conduta delitiva apurada nos autos, o Tribunal a quo, na 
primeira fase da dosimetria da pena, valeu-se de duas delas para valorar 
negativamente os antecedentes e a personalidade do réu, resultando na pena de 2 
(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, no mínimo 
legal. Em verdade, a dosimetria realizada pelo Tribunal mostrou-se bastante 
benevolente com o réu. Por hipótese, estabelecido o consagrado parâmetro de 
aumento de 1/8 para cada circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o 
intervalo de pena em abstrato do preceito secundário do crime de furto qualificado 
(6 anos), resultaria no acréscimo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses à pena mínima 
cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 3 (três) anos e 6 (seis) 
meses. Por conseguinte, não se cogita qualquer constrangimento ilegal em 
desfavor do réu na dosimetria da pena-base, devendo ser mantida em respeito à 
regra non reformatio in pejus.
5. A Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião 
Reis Júnior, firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do caso 
concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência". 
6. O concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico valor 
redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou 
diminuída na segunda fase da dosimetria. Todavia, tratando-se de réu 
multirreincidente ou com reincidência específica, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.
7. Malgrado ter sido a confissão do réu efetivamente valorada em sentença, 
influindo no convencimento do magistrado acerca da materialidade e da autoria 
dos crimes, o fato de sua reincidência ser específica em crimes patrimoniais 
demonstra maior reprovabilidade da conduta, suficiente a inviabilizar a 
compensação, porquanto a agravante prepondera no caso concreto, haja vista o 
evidente desprezo ao ordenamento jurídico e ao caráter pedagógico da pena, em 
especial à sua finalidade de prevenção especial negativa.
8. A preponderância da reincidência específica sobre a confissão, por óbvio, deve 
resultar de agravamento inferior a 1/6 (um sexo), que é o parâmetro ordinário 
estabelecido pelo doutrina e jurisprudência, haja vista a inevitável força de 
resistência oriunda da atenuante em sentido contrário. Portanto, mostra-se 
proporcional, nesses casos, o patamar ideal de 1/12 (um doze avos) para 
valoração da atenuante ou agravante preponderante,  ressalvada sempre a 
possibilidade de adequação ao caso concreto nessa estipulação, sendo, pois, a 
fração de 1/3 (um terço) utilizada pelo Tribunal desproporcional, até porque as 
outras condenações já foram valoradas por ocasião da pena base, sendo, pois, 
inservíveis no cômputo da fração na segunda etapa da dosimetria, sob pena de bis 
in idem. 
9. Ressalte-se, ainda, que as agravantes ou atenuantes não necessariamente 
incidirão sobre a pena-base, somente ocorrendo se esta for maior ou igual ao 
intervalo de pena em abstrato do preceito secundário, caso contrário, malgrado 
haja pena concreta dosada, sob pena de as agravantes tornarem-se menos 
gravosas e as atuantes menos benéficas do que as meras circunstâncias judiciais 
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da primeira etapa, o que subverteria o sistema hierárquico da dosimetria trifásica.
10. In caso, a fração de 1/12 (um doze avos), resultante da preponderância da 
reincidência específica sobre a confissão espontânea, incidirá sobre o intervalo de 
pena em abstrato do crime de furto qualificado (6 anos), pois superior à pena-base 
fixada (2 anos e 4 meses). Nesse diapasão, o agravamento da pena-base consiste 
em 6 (seis) meses, culminado, pois, na pena intermediária de 3 (três) anos, não 
nos 3 (três) anos e 1 (um) mês determinados pelo Tribunal a quo. Diante da 
ausência de circunstâncias a serem valoradas na terceira fase de dosimetria, 
torna-se definitiva a pena intermediária.
11. Em interpretação contrario sensu do Enunciado de Súmula 269, conclui-se 
ser acertado o arbitramento do regime inicial fechado ao paciente, nos termos do 
art. 33, § 2º e § 3º do Código Penal, porquanto, tendo a pena definitiva sido fixada 
em 3 (três) anos, o réu é reincidente e possui outras circunstância desfavoráveis.
12. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar a 
fixação da pena intermediária em 3 (três) anos e, diante da ausência de 
circunstâncias a serem valoradas na terceira fase de dosimetria, torná-la 
definitiva, ficando mantido o regime inicial fechado.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Quanto aos capítulos da dosimetria impugnados, faz necessário inicialmente expor 
excertos do acórdão reformador:

"Na primeira fase da dosimetria, o MM. Juiz a quo fixou a pena base no 
mínimo legal, em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, o piso, 
sopesando os elementos norteadores do art. 59 do Código Penal.
Na segunda fase, constatando a agravante da reincidência, compensou-a 
com a atenuante da confissão.
Pleiteia, neste ponto, o Parquet, o recrudescimento das penas tendo em 
vista os maus antecedentes, e o afastamento da compensação entre a 
reincidência e a confissão, o que deve ser acolhido.
Ora, o acusado ostenta três condenações transitadas em julgado, todas elas 
pela prática do delito de furto qualificado (fls. 68, 79/80).
Havendo mais de uma condenação transitada em julgado, pode-se utilizar 
uma como circunstância desfavorável e outra, para caracterizar a 
reincidência.
[...]
Portanto, das três condenações, considero duas delas (fls. 79/80) como 
circunstância judicial desfavorável razão pela qual exaspero a pena em 1/3 
(um terço), acima do mínimo legal tendo em vista serem duas as 
condenações, e por serem também pela prática de furto qualificado, 
alcançando a pena 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) 
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dias-multa, no piso.
Com efeito, tais circunstâncias que não podem ser desconsideradas, como 
fez o magistrado de piso, na fixação da pena base, nos termos do art. 59 do 
Código Penal, por demonstrar a personalidade enraizada no mundo marginal 
do apelado, e que não pode ser apenado como aquele que não havia 
delinquido anteriormente.
A compensação da reincidência com a confissão também deve ser 
afastada, conforme pedido do órgão ministerial.
Como bem ressaltado pelo d. promotor de justiça subscritor das razões de 
apelação, no presente caso sequer deveria ter sido reconhecida a confissão.
A confissão espontânea é aquela que serve para deslinde do feito, 
alicerçando o decreto condenatório, conforme o posicionamento do E. 
Supremo Tribunal Federal, o que não houve in casu.
Isso porque o acusado foi preso em flagrante na posse da res furtiva logo 
após subtrair pertences do interior de um automóvel, sendo que os fatos 
foram presenciados por pessoas que acionaram a polícia, passando as 
características do acusado. Assim, o réu só confessou o que não tinha 
como rechaçar, não sendo de grande valia para o esclarecimento dos fatos.
[...]
Além disso, do que se depreende da leitura do artigo 67 do Código Penal, 
objetivamente, a reincidência é circunstância preponderante no concurso de 
agravantes e atenuantes genéricas, excetuando-se as ligadas aos motivos 
determinantes do crime ou personalidade do agente. Contudo, não é o caso 
da confissão, pois circunstância posterior e se dá em razão da conveniência 
do réu no processo.
[...]
Portanto, considerando o artigo 67, do CP, não seria possível a aventada 
compensação entre tais circunstâncias:
[...]
Resta, destarte, dar provimento ao recurso ministerial para afastar a 
compensação entre a reincidência e a confissão procedida em primeiro 
grau.
Desse modo, afastada a compensação, exaspera-se a pena em 1/3 (um 
terço) observando-se a reincidência (fls. 68) do acusado. Tal fração se 
justifica por se tratar de reincidência específica em delito de furto, deve ser 
totalizando as penas 3 (três) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, 
e 13 (treze) dias-multa.
Busca o Ministério Público, com razão, a fixação do regime inicial fechado 
para o cumprimento das penas.
Nos termos do art. 33, § 3° do Código Penal, para fixação do regime inicial 
devem ser considerados os critérios do art. 59 do Código Penal.
Como já analisado, as circunstâncias judiciais não são favoráveis ao réu, 
que ostenta péssimos antecedentes, além de tratar-se de reincidente 
específico, sendo de rigor o regime inicial fechado.
Daí porque o réu não preenche os requisitos para aplicação da Súmula 269 
do STJ.
A despeito da pena não ter sido fixada acima de quatro anos e o delito não 
ter sido praticado com violência ou grave ameaça à pessoa, o regime inicial 
fechado é o mais indicado a coibir futuras incursões neste sentido por parte 
do apelante e também para salvaguardar a sociedade.
É que os delitos contra o patrimônio, sem dúvida, têm sido motivo de 
insegurança e desassossego para a comunidade, abalando o convívio em 
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sociedade, razão pela qual devem receber das autoridades a necessária 
repressão, ainda que se trate de crime não praticado com violência ou grave 
ameaça à pessoa.
Com efeito, o réu demonstra possuir personalidade distorcida e voltada para 
prática delitiva, o que recomenda a adoção de regime mais rigoroso, sendo 
impossível a continuidade da vivência do réu em sociedade sem que, antes, 
passe por intensivo tratamento estatal, merecendo a liberdade apenas 
quando satisfizer os requisitos, e restar demonstrado que assimilou a 
terapêutica penal.
Se fora do cárcere, tais circunstâncias revelam que poderiam voltar a 
delinquir; daí o reconhecimento de periculosidade, de forma tal que o 
melhor regime a ser escolhido no caso em tela era mesmo o regime 
fechado." (e-STJ, fls. 34/44)

A impetrante irresigna-se com a valoração de condenações com trânsito em 
julgado na pena-base, pois entende que poderiam apenas sopesar negativamente a pena como 
agravantes.

O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; confere 
ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu exercício, impor-se-á a 
denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a "mera substituição do juízo subjetivo 
externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, 
AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. MINISTRO TEORI 
ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015). 

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, não se cogita manifesta 
desproporcionalidade na dosimetria da pena, na utilização de condenações, relativas a fatos 
anteriores, transitadas em julgado, diversas e remanescentes àquela utilizada como fundamento 
da agravante de reincidência, como reforço ao quantum da  agravante de reincidência ou como 
fundamento para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos 
antecedentes, da conduta social e, ainda, da personalidade do agente, conforme seja necessário e 
suficiente para a prevenção e reprovação da infração penal, ficando apenas vedado o bis in 
idem. 

Nesse sentido: 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PACIENTE 
CONDENADO A 7 ANOS, 1 MÊS E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM 
REGIME FECHADO, E 25 DIAS-MULTA. PLEITO DE DECOTE, NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA, DA VALORAÇÃO NEGATIVA 
DOS VETORES DA PERSONALIDADE, CONDUTA SOCIAL E 
ANTECEDENTES. QUATRO CONDENAÇÕES DEFINITIVAS, TRÊS 
USADAS NA PRIMEIRA FASE E UMA, NA SEGUNDA FASE, A 
TÍTULO DE REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDUZIR 
AS PENAS APLICADAS AO PACIENTE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
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impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente 

é possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.

3. A leitura da folha de antecedentes criminais do paciente revela a 

presença de quatro condenações definitivas por crimes contra o 

patrimônio, três delas utilizadas, na primeira fase da dosimetria, para 

valorar os maus antecedentes, a personalidade negativa e a conduta 

social do paciente e uma delas, na segunda fase, a título de 

reincidência. A teor da jurisprudência desta Corte, inexiste qualquer 

constrangimento ilegal na valoração negativa na primeira fase, em 

razão da existência de condenações definitivas, diversas da utilizada, 

na segunda fase, como reincidência. Precedentes.
4. No que tange à pretendida compensação entre a agravante genérica da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, sabe-se que, no 
julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 
4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 
entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 
do Código Penal.
5. Restando apenas uma condenação definitiva, utilizada a título de 
reincidência no caso em tela, ainda que específica, entendo que deve a 
agravante do art. 61, I, do Código Penal ser compensada com a atenuante 
da confissão, prevista no art. 65, III, 'd', do Estatuto Repressivo.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para, 
compensando a atenuante da confissão com a agravante da reincidência, 
reduzir as penas do paciente para 6 anos e 8 meses de reclusão e 20 
dias-multa, mantida, no mais, a condenação" (HC 328.300/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/10/2015, DJe 19/10/2015, grifou-se)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. MOMENTO 
CONSUMATIVO. POSSE MANSA E PACÍFICA. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DE TRÊS CRIMES DE 
ROUBO, EM CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
POSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ATENUANTE. CONFISSÃO PARCIAL. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 

Documento: 1524883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2016 Página  11 de 4



 
 

 

poder ou teratologia.
2. A jurisprudência desta Eg. Corte Superior já se consolidou no sentido de 
que o delito de roubo consuma-se com a simples posse da coisa alheia 
móvel subtraída, ainda que por breves instantes, sendo desnecessário que o 
bem saia da esfera de vigilância da vítima.
Prescindível, portanto, a posse tranquila do bem, obstada, muitas vezes, 
pela imediata perseguição policial ou por terceiro.
3. O acolhimento da tese defensiva que visa o afastamento da continuidade 
delitiva para fins de reconhecimento de crime único exigiria o reexame da 
prova referente ao preenchimento dos pressupostos constantes do art. 71 
do Código Penal, o que demandaria o revolvimento do material 
fático-probatório, providência, como consabido, vedada em sede de habeas 
corpus.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é matemático o critério de 
majoração pela continuidade delitiva, proporcionalmente ao número de 
infrações cometidas. Precedentes.

5. A existência de condenações anteriores, transitadas em julgado, 

pode justificar validamente a elevação da pena-base, no tocante aos 

maus antecedentes, conduta social e personalidade, na primeira fase, 

e na segunda fase, em razão da reincidência, desde que diferentes as 

condenações consideradas.
6. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a confissão, 
ainda que parcial, deve ser considerada para atenuar a pena, quando 
utilizada para dar suporte à condenação.
7. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena do paciente Marcelo a 8 anos de reclusão e 17 dias-multa, a 
ser cumprida inicialmente em regime fechado" (HC 167.757/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
23/11/2015, grifou-se).

Haja vista a existência de três condenações transitadas em julgado por crimes 
praticados antes da conduta delitiva apurada nos autos, o Tribunal a quo, na primeira fase da 
dosimetria da pena, valeu-se de duas delas para valorar negativamente os antecedentes e a 
personalidade do réu, resultando na pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 
(noventa e sete) dias-multa, no mínimo legal. Em verdade, a dosimetria realizada pelo Tribunal 
mostrou-se bastante benevolente com o réu. Por hipótese, estabelecido o consagrado parâmetro 
de aumento de 1/8 para cada circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o intervalo de 
pena em abstrato do preceito secundário do crime de furto qualificado (6 anos), resultaria no 
acréscimo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses à pena mínima cominada pelo tipo penal, fixando-se, 
pois, a pena-base em 3 (três) anos e 6 (seis) meses. Por conseguinte, não se cogita qualquer 
constrangimento ilegal em desfavor do réu na dosimetria da pena-base, devendo ser mantida em 
respeito à regra non reformatio in pejus.

Outrossim, a Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, 
firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do caso concreto, "é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com 
a agravante da reincidência". 

Nesse passo, o concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico 
valor redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou diminuída 
na segunda fase da dosimetria. Todavia, tratando-se de réu multirreincidente ou com reincidência 
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específica, deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código 
Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

Malgrado ter sido a confissão do réu efetivamente valorada em sentença, 
influindo no convencimento do magistrado acerca da materialidade e da autoria dos crimes, o fato 
de sua reincidência ser específica em crimes patrimoniais demonstra maior reprovabilidade da 
conduta, suficiente a inviabilizar a compensação, porquanto a agravante prepondera no caso 
concreto, haja vista o evidente desprezo ao ordenamento jurídico e ao caráter pedagógico da 
pena, em especial à sua finalidade de prevenção especial negativa.

A fim de corroborar o referido entendimento, os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO SIMPLES. CONFISSÃO 
PARCIAL. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PACIENTE 
MULTIREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. A confissão do acusado, ainda que parcial, condicionada ou 
posteriormente retratada, enseja a incidência da atenuante prevista no art. 
65, inciso III, alínea 'd', do Código Penal, desde que utilizada como 
fundamento para a condenação.
3. No caso, a confissão do paciente, mesmo que parcial, somada às outras 
provas constantes dos autos, foi determinante para o reconhecimento da 
autoria e consequente condenação.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
17/4/2013), sob o rito do art. 543-C c/c 3º do CPP, consolidou 
entendimento no sentido de que "É possível, na segunda fase da dosimetria 
da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência".

5. Na espécie, trata-se de réu multirreincidente, razão pela qual 

admite-se a preponderância da agravante da reincidência sobre a 

atenuante da confissão espontânea.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea e 
redimensionar a pena do paciente." 
(HC 334.889/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 11/11/2015, grifou-se.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA.
I - O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no 
âmbito do apelo extremo. (Súmula 7/STJ).
II - Inaplicável ao crime de roubo a causa supralegal de exclusão da 
ilicitude por tratar-se de delito que ofende o patrimônio e a integridade 
física da vítima, evidenciando maior grau de ofensividade, periculosidade e 
reprovabilidade da conduta, aptas a afastar a bagatela.

III - Conforme o entendimento consolidado pela Terceira Seção desta 

eg. Corte, muito embora se reconheça a compensação da confissão 

espontânea com a reincidência, em se tratando de réu 

multirreincidente, a compensação integral implicaria ofensa aos 

princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 

mormente porque a multirreincidência exige maior reprovação, 

devendo, pois, prevalecer sobre a atenuante.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 585.654/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 26/02/2016.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2°, I E II, E ART. 70, 
CÓDIGO PENAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA 
NÃO CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de serem igualmente 
preponderantes a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea. Todavia, não é viável a compensação integral das mencionadas 
agravante e atenuante, quando se tratar de reincidência específica. 
Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido." (HC 332.211/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 19/02/2016)

penas 3 (três) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, e 13 (treze) 
dias-multa. 2 anos e quatro meses

A preponderância da reincidência específica sobre a confissão, por óbvio, deve 
resultar de agravamento inferior a 1/6 (um sexo), que é o parâmetro ordinário estabelecido pelo 
doutrina e jurisprudência, haja vista a inevitável força de resistência oriunda da atenuante em 
sentido contrário. Portanto, mostra-se proporcional, nesses casos, o patamar ideal de 1/12 (um 
doze avos) para valoração da atenuante ou agravante preponderante,  ressalvada sempre a 
possibilidade de adequação ao caso concreto nessa estipulação, sendo, pois, a fração de 1/3 (um 
terço) utilizada pelo Tribunal desproporcional, até porque as outras condenações já foram 
valoradas por ocasião da pena base, sendo, pois, inservíveis no cômputo da fração na segunda 
etapa da dosimetria, sob pena de bis in idem. 

Ressalte-se, ainda, que as agravantes ou atenuantes não necessariamente 
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incidirão sobre a pena-base, somente ocorrendo se esta for maior ou igual ao intervalo de pena 
em abstrato do preceito secundário, caso contrário, malgrado haja pena concreta dosada, sob 
pena de as agravantes tornarem-se menos gravosas e as atuantes menos benéficas do que as 
meras circunstâncias judiciais da primeira etapa, o que subverteria o sistema hierárquico da 
dosimetria trifásica.

Nesse sentido entende consagrada doutrina especializada na dosimetria da pena:

"Aparentemente, ao analisarmos sem maiores cuidados, estaríamos 
concluindo que o patamar ideal imaginário de 1/6 para cada atenuante ou 
agravante, de forma isolada, deveria sempre incidir sobre a pena-base, pois 
já existe uma pena em concreto dosada.
No entanto, chamamos atenção porque nem sempre esta será a solução 
adequada, sob pena de ferirmos o próprio sistema hierárquico da pena, 
consagrado pela forma trifásica.
[...]
O patamar ideal imaginário de 1/6, usado para atenuante e agravante, 
isoladamente, deverá sempre incidir sobre o que for maior, intervalo de 
pena em abstrato ou pena-base.
Com adoção deste critério, resolvemos qualquer problema, senão vejamos 
na solução da questão debatida anteriormente: o intervalo de pena em 
abstrato corresponde a 8 anos, a pena-base corresponde a 2 anos, logo, 
concluímos que o maior é o intervalo de pena, razão pela qual este será 
usado como parâmetro para a incidência do patamar ideal imaginário de 1/6 
na segunda fase. Com isso não mais teremos um acréscimo de apenas 4 
meses em decorrência da existência de uma agravante (1/6 de 2 anos = 4 
meses), mas teremos um acréscimo de 1 ano e 4 meses por força da 
agravante (1/6 de 8 anos = 1 ano e 4 meses), conduzindo a pena na 
segunda fase ao quantitativo de 3 anos e 4 meses de reclusão, ou seja, 
patamar superior ao que chegaríamos À hipótese de valoração do motivo 
do crime como circunstância judicial desfavorável (3 anos).
O que queremos deixar esclarecido é que se existe uma circunstância 
judicial desfavorável que será valorada na primeira etapa do processo de 
dosimetria, apena-base resultante não poderá ser superior à hipótese de 
postergarmos esta valoração para a segunda etapa, que é hierarquicamente 
superior, sob pena de ferirmos o próprio sistema trifásico.
E para conseguirmos neutralizar qualquer possibilidade de erro durante o 
processo de cálculo da pena, na segunda fase devemos sempre atuar com 
o patamar ideal imaginário de 1/6 sobre o que for maior, pena-base ou 
intervalo de pena em abstrato, independente de se tratar de atenuante ou 
agravante, porque assim como devemos atenuar a pena ao máximo, 
também devemos agravar a pena no patamar máximo possível, em 
observância a proporcionalidade necessária durante o processo de 
dosimetria." (SCHMITT, Ricardo. Sentença Penal Condenatória: teoria e 
prática. 9ª ed. - Salvador: Juspodvm, 2015. pp. 201-203)

In caso, a fração de 1/12 (um doze avos), resultante da preponderância da 
reincidência específica sobre a confissão espontânea, incidirá sobre o intervalo de pena em 
abstrato do crime de furto qualificado (6 anos), pois superior à pena-base fixada (2 anos e 4 
meses). Nesse diapasão, o agravamento da pena-base consiste em 6 (seis) meses, culminando, 
pois, na pena intermediária de 3 (três) anos, não nos 3 (três) anos e 1 (um) mês determinados 
pelo Tribunal a quo. Diante da ausência de circunstâncias a serem valoradas na terceira fase de 
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dosimetria, torna-se definitiva a pena intermediária.
Em interpretação contrario sensu do Enunciado de Súmula 269, conclui-se ser 

acertado o arbitramento do regime inicial fechado ao paciente, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º 
do Código Penal, porquanto, tendo a pena definitiva sido fixada em 3 (três) anos, o réu é 
reincidente e possui outras circunstância desfavoráveis.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo ordem, de ofício, 
para determinar a fixação da pena intermediária em 3 (três) anos e, diante da ausência de 
circunstâncias a serem valoradas na terceira fase de dosimetria, torná-la definitiva, ficando 
mantido o regime inicial fechado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0317176-9 HC 310.566 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000087020138260050  20140000115632  20140000606240  87020138260050  962013

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO RICARDO MEIRA AMARAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCIANO LUIS MORAIS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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